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 Edital n.º 449/2019
Paulo Jorge Lúcio Arsénio, Presidente da Câmara Municipal de Beja, 

torna público que, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 25.º 
n.º 1 alínea g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de novembro, por deliberação 
da Assembleia Municipal de 26 de novembro de 2018 foi aprovada a 
versão definitiva do Regulamento do Conselho Municipal de Juventude, 
o qual entrará em vigor no 1.º dia útil seguinte ao da sua publicação 
no Diário da República, nos termos do disposto no art. 140.º do CPA.

Mais se torna público que o projeto do regulamento foi objeto de 
apreciação pública no edifício dos Paços do Concelho, não tendo havido 
qualquer contributo externo, nem sugestões ou reclamações,

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente edital e outros de 
igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo e publicado no sítio 
da internet, portal de beja www.cm -beja.pt.

14 de março de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, Paulo 
Jorge Lúcio Arsénio.

312142542 

 MUNICÍPIO DE BRAGA

Aviso n.º 5468/2019
Para os efeitos previstos na alínea b), n.º 1, artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20/06, na redação atual, torna-se público que, conforme despacho do 
Sr. Presidente da Câmara de 22 de fevereiro de 2019, foram contratados 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, em período experimental de um ano, nos termos pre-
vistos no n.º 4 do artigo 49.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06, conjugado 
o artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17/03: Alexandra Simões 
Lopes Cardoso, Ana Marta Brito Torres Pinheiro Gonçalves, André 
Filipe Pereira Cardoso, André Filipe Rodrigues Machado, Armando 
Filipe Pinto da Silva, Carla Sofia Silva Frasco, Daniela Andreia Gon-
çalves Leite, Eduardo Joel Silva Reis, Filipa Alexandra Batista Mata 
Fernandes, Gilberto Santos Fernandes, João Filipe Rodrigues Pereira, 
João Paulo Amaral Carvalho, Liliane Pacheco Fernandes, Lúcia Regina 
Azevedo Freitas e Miguel Ângelo Santos Magalhães, para a categoria 
de estagiário da carreira de polícia municipal, sendo a remuneração de 
635,07 € no período de estágio, conforme previsto no anexo II, mapa 
I do Decreto-Lei n.º 39/2000 de 17/03, conjugado com o artigo 2.º do 
Decreto-Lei n.º 29/2019 de 20/02, que estabelece o valor da retribuição 
mínima mensal garantida e de 683,13 € após o provimento na categoria 
de agente municipal de 2.ª classe.

14 de março de 2019. — O Presidente da Câmara, Ricardo Bruno 
Antunes Machado Rio.

312143896 

 MUNICÍPIO DE BRAGANÇA

Aviso n.º 5469/2019

Alteração do Plano Diretor Municipal de Bragança
Torna -se público, nos termos do n.º 1 do artigo 90.º do Decreto -Lei 

n.º 80/2015, de 14 de maio, que a Assembleia Municipal deliberou, em reu-
nião pública de 28 de fevereiro de 2019, sob proposta da Câmara Municipal 
aprovada em reunião extraordinária de 18 de fevereiro de 2019, aprovar a 
proposta da 1.ª alteração do Plano Diretor Municipal de Bragança.

A alteração aprovada incide apenas sobre algumas disposições do 
Regulamento do plano. Neste sentido, nos termos e para os efeitos 
previstos no artigo 191.º do Decreto -Lei n.º 80/2105, de 14 de maio, 
publica -se em anexo a deliberação da Assembleia Municipal e a alteração 
do Regulamento do Plano Diretor Municipal.

11 de março de 2019. — O Presidente da Câmara, Hernâni Dinis 
Venâncio Dias.

Deliberação
Luís Manuel Madureira Afonso, Presidente da Assembleia Municipal 

de Bragança:
Certifica que, na ata da primeira Sessão Ordinária do ano de dois mil e 

dezanove, desta Assembleia Municipal, realizada no dia 28 de fevereiro, 
no Auditório Paulo Quintela de Bragança, na qual participaram setenta 
e cinco membros, dos setenta e nove que a constituem, aprovada em 
minuta, se encontra a seguinte deliberação:

Ponto 4.2.12 — 1.ª Alteração ao Regulamento do PDM — Fim do 
período de discussão pública.

Após análise e discussão, foi a mesma proposta submetida a votação, 
tendo sido aprovada, por maioria qualificada, com zero votos contra, 
um voto de abstenção da CDU e sessenta e seis votos a favor, estando, 
momentaneamente, sessenta e sete membros presentes.

Não houve declarações de voto.
Por ser verdade e me ter sido pedida, mandei passar a presente certidão 

que, depois de achada conforme, vai ser assinada e autenticada com o 
selo branco em uso neste Município.

28 de fevereiro de 2019. — O Presidente da Assembleia Municipal 
de Bragança, Luís Manuel Madureira Afonso.

Plano Diretor Municipal

Extrato das alterações introduzidas
As alterações do texto do Regulamento do PDM, consistem na intro-

dução dos artigos 39.º -A e 82.º -A, com as seguintes redações:

«SECÇÃO VII

Empreendimentos estratégicos

Artigo 39.º -A
Instalação de Empreendimentos com Caráter Estratégico

1 — Consideram -se empreendimentos de caráter estratégico, todos 
aqueles a que, por deliberação da Assembleia Municipal sob proposta 
devidamente fundamentada da Câmara Municipal, seja reconhecido 
interesse público estratégico pelo seu especial impacto na ocupação do 
território, pela sua importância para o desenvolvimento económico e 
social do concelho, ou pela sua especial funcionalidade ou expressão 
plástica ou monumental, entre outros:

a) Apresentem elevado carácter inovador;
b) Sejam investimentos na área da cultura, educação, saúde, am-

biente e das energias renováveis, exploração de recursos naturais, 
indústria de precisão e de tecnologia de ponta, complexos de lazer 
e de recreio;

c) Criem um número de postos de trabalho igual ou superior a 15;
d) Englobem investimentos iguais ou superiores a 500.000,00 €.

2 — Os empreendimentos de caráter estratégico devem conter pelo 
menos duas das características constantes nas alíneas a) a d) do n.º 
anterior, sendo uma delas obrigatoriamente a constante da alínea c) 
ou da alínea d).

3 — Não obstante ao referido no número anterior, as edificações 
deverão cumprir os afastamentos mínimos estabelecidos para a cate-
goria e subcategoria de espaço em questão e desde que se enquadrem 
nas condições de compatibilidade de usos e atividades, de acordo com 
o definido no presente regulamento.

4 — A nível de procedimento, a proposta de reconhecimento de 
interesse público estratégico a apresentar à Assembleia Municipal, 
para além de explicitar as razões que a fundamentam, deve conter:

a) A avaliação das incidências territoriais do empreendimento em 
termos funcionais, ambientais, físico -formais e paisagísticos;

b) A verificação e fundamentação da compatibilidade dos usos 
propostos com os usos dominantes previstos no presente Plano, para 
as categorias de uso onde se pretende localizar o empreendimento;

c) A deliberação da Câmara Municipal determinando a qualificação 
da iniciativa para efeito de avaliação ambiental estratégica.

5 — Em caso de necessidade de avaliação ambiental estratégica, 
a viabilização da iniciativa só pode ocorrer ao abrigo da alteração 
do presente plano, plano de urbanização ou de plano de pormenor.

6 — Em caso de não necessidade de avaliação ambiental estraté-
gica, a proposta de reconhecimento de interesse publico estratégico 
que a fundamenta é submetida pela Câmara Municipal a um proce-
dimento e discussão pública em moldes idênticos aos estabelecidos 
para os planos de pormenor devendo após a sua conclusão, a Câmara 
Municipal ponderar e divulgar os respetivos resultados e, se for caso 
disso, alterar o sentido da sua decisão e ou reconfigurar o teor da 
proposta a apresentar à Assembleia Municipal.

7 — O regime de edificabilidade a aplicar aos empreendimentos, 
deve observar os parâmetros urbanísticos de estabelecidos para o 
local pelo presente regulamento.

8 — Caso a Câmara Municipal reconheça que as configurações 
funcionais e físicas que daí resultem, não são suscetíveis de provocar 
cargas funcionais incomportáveis para as infraestruturas públicas, 
ou, de pôr em causa a imagem do território, em termos de integração 



9792  Diário da República, 2.ª série — N.º 62 — 28 de março de 2019 

urbanística e paisagística, pode, sem prejuízo dos regimes de com-
pensações urbanísticas aplicáveis:

a) Ser autorizada um índice máximo de utilização de 0,3 em 
qualquer classe de espaço do solo rural, sem prejuízo do parecer 
que entidades externas possam emitir caso devam ser consultadas;

b) Ser dispensado o cumprimento de outros parâmetros estabe-
lecidos para as categorias de uso afetadas que não sejam Espaços 
Naturais do tipo I e Espaços Florestais de Conservação e proteção, 
e desde que tal dispensa seja devidamente fundamentada em função 
das necessidades específicas do empreendimento por valoração do 
respetivo interesse estratégico.

Artigo 82.º -A
Regularização no âmbito do RERAE (DL 165/2014)

As operações urbanísticas que se enquadrem no Regime Extraordi-
nário de Regularização de Atividades Económicas e cujas atividades 
económicas tenham obtido decisão favorável ou favorável condicio-
nada tomada em conferência decisória, podem ficar dispensadas do 
cumprimento, parcial ou integral, das prescrições do PDM que lhe 
sejam aplicáveis, nos termos definidos nas atas das conferências 
decisórias.»

612141084 

 Aviso n.º 5470/2019

Procedimento concursal comum para contratação em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado para ocupação de 2 postos de trabalho da carreira/categoria 
de assistente operacional — área de atividade — motorista de 
transportes coletivos.
1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, e conforme o preceituado no artigo 30.º e 33.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, torna -se público que por deliberação da Câmara Municipal de 
Bragança de 28 de janeiro de 2019, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis a contar da data da publicitação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento concursal comum, para preenchimento 
de 2 postos de trabalho na carreira/categoria de assistente operacio-
nal — área de atividade — motorista de transportes coletivos (m/f), do 
mapa de pessoal da Câmara Municipal de Bragança, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-
blicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 03 de setembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008 
de 31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, 22 de janeiro, na redação da 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 
de dezembro e Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro.

3 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-
-Geral das Autarquias Locais de 15/05/2014, homologada pelo Senhor 
Secretário de Estado da Administração Local em 15/07/2014, “as autar-
quias locais não têm de consultar a Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento 
prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de requalifica-
ção”.

4 — Nos termos do disposto no artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 03 de setembro, foi efetuada consulta à Comunidade 
Intermunicipal das Terras de Trás -os -Montes sobre a existência de pes-
soal em requalificação naquela entidade, a qual remeteu Declaração de 
não constituição da Entidade Gestora da Requalificação das Autarquias 
(EGRA), bem como não se encontra constituída reserva de recrutamento 
no próprio organismo.

5 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
preenchimento do posto de trabalho colocado a concurso e para ocu-
pação de idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo de 18 meses, 
conforme estabelecido no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

6 — Local de trabalho — Departamento de Serviços e Obras Muni-
cipais, Divisão de Logística e Mobilidade, Serviço de Mobilidade, do 
Município de Bragança.

7 — Caracterização do posto de trabalho — Conduz autocarros para 
transporte de passageiros, tendo em atenção a comodidade e segurança 
das pessoas; assegura -se que todos os passageiros que transporta estão 
credenciados para o efeito; por vezes colabora na carga e descarga de 
bagagens; no final de cada dia procede à arrumação da viatura em local 
destinado para esse efeito; recebe diariamente, no serviço de transportes, 
o serviço para o dia seguinte, que, para além da rotina habitual, pode, em 
função das necessidades pontuais surgidas, compreender deslocações ou 

qualquer outro tipo de tarefas não previstas no programa diário regular; 
assegura o bom estado de funcionamento do veículo, procedendo à sua 
limpeza e zelando pela sua manutenção e lubrificação; abastece a viatura 
de combustível possuindo para o efeito cartão/código; tomando, em caso 
de avarias maiores ou acidentes, as providências necessárias com vista 
à regularização dessas situações; acompanha junto da oficina os traba-
lhos de reparação a efetuar; preenche e entrega diariamente no serviço 
de transportes o boletim diário da viatura, no âmbito das atribuições e 
competências do Município.

8 — Posicionamento remuneratório:
8.1 — De acordo com o n.º 1 do artigo 38.º da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, o posicionamento do trabalhador recrutado numa das posições 
remuneratórias da categoria é objeto de negociação com o empregador 
público, a qual terá lugar imediatamente após o termo do procedimento 
concursal.

8.2 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, e do n.º 2 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 
que foi prorrogado por força do n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 114/2017, 
de 29 de dezembro, os candidatos informam prévia e obrigatoriamente 
o empregador público do posto de trabalho que ocupam e da posição 
remuneratória correspondente à remuneração que auferem.

8.3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, a 
posição remuneratória de referência para o presente procedimento con-
cursal é a 4.ª posição remuneratória da carreira e categoria de Assistente 
Operacional, nível remuneratório 4 da Tabela Remuneratória Única, a 
que corresponde a remuneração atual de 635,07€.

9 — Âmbito de recrutamento:
9.1 — Em obediência ao disposto no n.º 3 do artigo 30.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, o recrutamento é restrito a trabalhadores detentores de vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado.

9.2 — Nos termos das alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo 35.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, podem candidatar -se:

a) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a exe-
cutar diferente atribuição, competência ou atividade, do Município de 
Bragança;

b) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a exe-
cutar qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou 
serviço ou que se encontrem em situação de requalificação;

c) Trabalhadores integrados em outras carreiras. 

9.3 — Sem prejuízo das preferências legalmente estabelecidas, o 
recrutamento efetuar -se -á pela ordem prevista na alínea d) do n.º 1 do 
artigo 37.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

9.4 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao 
posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

10 — Requisitos do trabalhador:
10.1 — Para além dos requisitos necessários à constituição de vínculo 

de emprego público constantes no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
os candidatos devem ser detentores de vínculo de emprego público por 
tempo indeterminado ou encontrar -se em situação de requalificação.

10.2 — Requisito Habilitacional, sem possibilidade de substituição 
do nível habilitacional por formação ou experiência profissional: Es-
colaridade obrigatória, para os indivíduos nascidos até 31 de dezembro 
de 1966, 4.ª Classe ou equivalente; para os indivíduos nascidos a partir 
de 1 de janeiro de 1967, 6.º ano de escolaridade ou equivalente; para 
os indivíduos nascidos a partir de 1981, 9.º ano de escolaridade ou 
equivalente.

10.3 — Requisitos especiais de admissão: deter as qualificações 
profissionais adequadas ao desempenho das funções de motorista de 
transportes coletivos:

Titular de carta de condução da Categoria D ou D + E e os correspon-
dentes certificados de aptidão para motorista (CAM) e carta de qualifi-
cação de motorista (CQM), de acordo com o Decreto -Lei n.º 126/2009.

Podem ainda candidatar -se os titulares da carta de condução nas cate-
gorias referidas, emitida até 9 de setembro de 2008, isentos da obrigação 
de qualificação inicial, conforme n.º 1 do artigo 33.º daquele diploma, 
desde que se verifique a possibilidade de cumprimento dos prazos pre-
vistos no n.º 2 do mesmo artigo, para obtenção da formação contínua e 
os correspondentes CAM e carta de qualificação de motorista, CQM.


